
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

Processo Administrativo PE n. º04/2023 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ- PB, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro Oficial da Prefeitura 

Municipal de Taperoá, Estado da Paraíba, designado pela Portaria 

Administrativa n.º 100/2022, de acordo com a Solicitação formulada pelo 

Secretário de Agropecuária, Ciência e Tecnologia e Meio - Ambiente, torna 

público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

 

ÓRGÂO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ/PB 

Data e Hora de Inicio das 
Propostas: 

08h:00min. do dia 10/02/2023 (horário de 
brasília). 

Data e Hora Limite Para 
Impugnação: 

08h:00min. do dia 17/02/2023 (horário de 
brasília). 

Data e Hora Limite Para 
Esclarecimento: 

08h:00min. do dia 17/02/2023 (horário de 
brasília). 

Data e Hora Final das Propostas: 
08h:00min. do dia 23/02/2023 (horário de 

brasília). 
Data de Abertura das Propostas-

Sessão Pública: 
08h:01min. do dia 23/02/2023 (horário de 

brasília). 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de Disputa: ABERTO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a Aquisição de Van/Furgão adaptado para Unidade Móvel de 

Esterilização e educação em Saúde (Castramóvel), nos termos da 

proposta n.º 004447/2022 e conforme descrição constante do Termo de 

Referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto.  
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, correrão à 

conta dos recursos orçamentários do Município de TAPEROÁ– PB, através da 

seguinte rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.300-SECRETARIA DE 

AGROP., CIENCIA E TEC. E MEIO AMBIEN - 01300.20.609.1011.1075 - 

AQUISICAO DE VEICULOS E MAQUINAS – ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, que permite a participação dos interessados na 

modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante 

assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 
4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 

dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item ; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares 

à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 



 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens  ou 

serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) 

DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 

de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação 

indicada no preambulo deste edital.  



 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado primeiro.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  



 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento.  

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 

propostas iguais (não seguidas de lances). 



 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no pais; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 

art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, 

na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 

inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 



 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar 

as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de 

findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 

sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa 

ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser 

indicado e dentro de 03 (TRES) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer 

atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 



 
8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado 

não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as 

amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 

de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da 

Administração todas as condições indispensáveis à realização de 

testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para 

que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de 

o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 



 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 

inseridos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, e ainda nos seguintes 

cadastros: 

9.1.1.  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.1.2.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 

Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a 

inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.8.9. CPF e RG dos sócios da empresa participante 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 



 
9.9.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (relativa ao 

ISSQN), relativo ao domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente 

na forma da lei 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica com validade de 30 dias; 

 

9.11. Qualificação Técnica  

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

  

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 



 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 

em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 

valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

  

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º 

da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 



 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 

que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

 
11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 

classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 

contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 

LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 



 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o 

órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de CINCO 

(05) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

8.666, de 1993; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões 

contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

e 80 da mesma Lei. 

15.4. A vigência do Contrato proveniente desta licitação vigorar a partir 

da data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro de 2023.  

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF 

para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 

instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no 

SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o 

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

ata de registro de preços. 



 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

16.1. Os preços propostos serão irreajustáveis do a vigência contratual. 

16.2 – Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos 

termo do Art. 65, II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização 

estão previstos no Termo de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência.  

 

19. DO PAGAMENTO 

  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 

o licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta; 

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. Não mantiver a proposta; 

20.1.7. Cometer fraude fiscal; 



 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como 

aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto 

da contratação; 

20.4.2. Multa de 5.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 

e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  



 
20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação ser realizada por forma eletrônica no sistema do portal 

de compras públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
22 – Critérios de aceitabilidade do objeto 
 
22.1 - O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de 

forma ÚNICA, de acordo com as necessidades da Secretaria.  
 

22.2 - O recebimento do objeto será efetuado por servidores do Almoxarifado, 
o qual poderá, junto à CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais 
falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos materiais e 

ferramentas ou até mesmo substituí-los por outros novos.  
 

22.3 - O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações 
apresentadas neste Termo de Referência. Caso apresente algum objeto fora 
da validade/fabricação ou com embalagem violada ou com material inferior 

as especificações apresentadas, deverá ser imediatamente trocado, sem ônus 
para a CONTRATANTE.  
 

22.4 -  Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas 
neste termo de referência ou apresentarem vício de qualidade ou 

impropriedade para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou 
totalmente, conforme o caso, e a licitante vencedora será obrigada a 
substituí-los no prazo de dez (10) dias, a partir da data de recebimento da 

notificação realizada pela Administração sobre o fato, sob pena de incorrer 
em atraso quanto ao prazo de execução.  

 
22.5 - O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em 
hipótese alguma o fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou 

recuperado, e deverá estar adequadamente embalado de forma a preservar 
suas características originais.  
 

22.6 - Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e 
obedecer rigorosamente:  

 
a) às normas e especificações constantes deste Termo de Referência.  
 

b) às normas da ABNT, INMETRO, etc.  
 

c) às prescrições e recomendações dos fabricantes.  
 
d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.  

 
e) A estrutura física deverá estar em concordância as exigências legais do 
CRMV-ES (Conselho Regional de Medicina Veterinária do Espírito Santo)  

 
f) A estrutura deverá estar em conformidade com a oferta visando o bemestar 

animal.  
 
22.7 -  Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, 

avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as 
normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação.  



 
 

22.8 -  Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, 
remanufaturado, reciclado, ou com alguma características que venha a 
comprometer o seu uso e utilização pela Administração.  

 
22.9 - Os produtos deverão possuir informativo com instruções técnicas no 
idioma nacional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 

referências ao seu uso, quando for exigido;  
 

22.10 -  O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados 
correrão por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo 
adicional solicitado posteriormente.  

 
22.11 -  A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e 

quantidades, e deverão estar acondicionados adequadamente.  
 
22.12 - Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, 

carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a 
entrega do objeto. 
 

22.13. O Veículo objeto desta licitação deverá ser fornecido a partir da 
expedição da ordem de fornecimento e mediante requisição expedida através 

do Prefeito, Secretários e outros com poderes a eles delegados, no prazo de 
até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da expedição do pedido 
formulado pelos responsáveis acima mencionados, destinado a contratada. 

 
22.14. – A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na sede do 

Município, situado na Rua Ariano Suassuna, n.º 363, Bairro Centro, Cidade 
de Taperoá - PB, das 08:00hs as 12:00hs, conforme solicitação formulada 
pelos responsáveis mencionados no item anterior, correndo por conta da 

licitante Contratada as despesas decorrentes do fornecimentos dos produtos 
ate a sede do Município.  
 

22.15. O veículo deve possuir Garantia total mínima de 24 (vinte e quatro 
meses) e garantia anti-corrosão mínima de 5 (cinco) ano. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 



 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

23.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

23.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

23.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

23.11.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço www.taperoá.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-

PB: www.tce.pb.gov.br, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

26.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.14. ANEXO I - Termo de Referência 

26.15.ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

 

 
Taperoá – PB, 06 de fevereiro de 2023. 

 
 
 

JOÃO LOPES DE SOUSA NETO 
Pregoeiro 
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http://www.tce.pb.gov.br/


 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 

 
 
1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 

 
       A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o 

estabelecido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 
 
2. OBJETO: Aquisição de Van/Furgão adaptado para Unidade Móvel de 

Esterilização e educação em Saúde (Castramóvel), nos termos da proposta 
n.º 004447/2022 e conforme descrição constante do Termo de Referência, 
conforme descrição constante do Termo de Referência, conforme 

especificações constantes a seguir: 
 

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. 

1 

Aquisição de Van/Furgão adaptado para Unidade Móvel 
de Esterilização e Educação em Saúde Castramóvel 
(UMEES). 
 
CARACTÉRISTICAS DO VEÍCULO – VAN/FURGÃO 
Veículo misto de carga leve e passageiro - utilitário tipo 
furgão, novo (0 km) – ano de fabricação e modelo não 
inferior a data de contratação ou posterior, com todos 
os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código 
Nacional de Trânsito vigente. Composto 
obrigatoriamente por três áreas internas mínimas: Sala 
de tricotomia (a) sala de preparo pré-operatório (b) sala 
de cirurgia (c) sala de pós-operatório/recuperação 
anestésica  
DIMENSIONAMENTO: Capacidade para um volume 
mínimo de 13 m³; área de carga vazia para 
customização; Capacidade de carga útil de no mínimo 
1.620 kg (mil seiscentos e vinte quilogramas). Altura 
interna mínima de 220 cm; Largura interna mínima de 
200 cm; Comprimento interno mínimo de 200 cm, 
considerando no mínimo dois (2) ambientes com estas 
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medidas, ou seja, Comprimento interno mínimo total 
mínimo de 400 cm. Devendo-se considerar que a sala 
de atendimento pode ou não ser situada fora do 
veículo, desde que haja a estrutura coberta e protegida, 
Acessórios obrigatórios: Protetor de cárter; Jogo de 
Tapetes de borracha completo da cabine; Segurança: 
“Air Bag” duplo frontal (motorista e passageiro); Freios 
“ABS”: a discos ventilados (dianteiros) e discos ou 
tambor (traseiros); apoios de cabeça bancos dianteiros 
(motorista e passageiro); Cintos de segurança dianteiros 
de 03 pontos (motorista e passageiro); Travas elétricas 
das portas e vidros com acionamento elétrico (portas 
dianteiras). Emplacamento: Oveículo deverá ser 
entregue emplacado similares a tendas hospitalares e 
hospitais de campanha anexo ao Castramóvel.  
 
CHASSI E ESTRUTURAS: Características Básicas: Direção 
hidráulica/elétrica; caixa de mudança de marchas 
mecânica acionada por alavanca manual; banco do 
motorista com regulagem de altura e de inclinação; 
retrovisores externos com regulagem interna elétrica; 
tomadas de 12V na cabine; estrutura e carroceria em 
aço com tratamento anticorrosivo e pintado na cor 
branca; com capacidade na cabine para 02 (duas) 
pessoas (passageiro e motorista); compartimento de 
carga confeccionado em aço, com no mínimo 05 (cinco) 
portas, sendo: 02 (duas) laterais (motorista e 
passageiro), 01 (uma) lateral corrediça e 02 (duas) 
portas traseiras sem vidro. 
 
SUSPENSÃO, EIXO, RODAS E PNEUS: • Suspensão 
dianteiras independente, com molas transversais 
parabólicas, amortecedoreshidráulicos e barra 
estabilizadora. • Suspensão traseira: o veículo deverá 
estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, 
amortecedores hidráulicos, barra estabilizadora ou eixo 
rígido com molas parabólicas. Os componentes deverão 
possuir um dimensionamento que exceda a carga 
imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de 
dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de 
menor deflexão. Somente serão permitidas correções 
aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar 
deflexões indevidas além das tolerâncias permitidas. 
Não serão permitidas correções devido a 
desbalanceamento. • pneus para estepe, macaco, 
triângulo e chave de rodas, atendendo a legislação de 
trânsito. 



 
 
COMPOSIÇÃO DAS SALAS DOS MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS DO VAN/FURGÃO :SALA DE 
TRICOTOMIA: • 01 (Uma) Mesa de inox sem furo. 
Necessita ter caída para o ralo e batente nos quatro 
lados. Deve medir no mínimo 90 cm de comprimentos x 
57 cm de profundidade; • 01 (Um) Balcão para 
autoclave; • 01 (Um) Balcão para frigobar e micro-
ondas; • 01 (Um) conjunto mobiliário modular com um 
gabinete lavatórios, dotados de cuba em açoinox AISI 
304, torneira tipo bica com acionamento no pedal; • 01 
(Um) Kit display contendo um toalheiro para papel, 
dispense para sabonete líquido e álcool em gel; • 01 
(Uma) Lixeira com acionamento no pedal; • 01 (Um) 
Armário aéreo fabricado em MDF posicionado acima do 
conjunto mobiliário modular; • 01 (Uma) Janela em 
vidro e alumínio com fechamento automático, com tela 
mosquiteiro; • 01 (Uma) Porta ‘FOLHA’ com acesso 
externo; • 01 (Uma) Porta interna de correr lateral com 
acesso a sala cirúrgica; • 01 (Uma) Porta interna de 
correr lateral com acesso a sala 
antissepsia/paramentação. 
 
SALA DE ANTISSEPSIA/PARAMENTAÇÃO: • 01 (Um) 
conjunto mobiliário modular com um gabinete 
lavatórios, dotados de cuba em aço inox AISI 304, 
torneira tipo bica com acionamento no pedal, para 
evitar contaminação cruzada; • 01 (Um) Kit display 
contendo um toalheiro para papel, dispense para 
sabonete líquido e álcool em gel; • 01 (Um) Armário 
aéreo fabricado em MDF posicionado acima do 
conjunto mobiliário modular; • 01 (Uma) Janela em 
vidro e alumínio com fechamento automático, com tela 
mosquiteiro. • 01 (Uma) Porta interna de correr lateral 
com acesso a sala cirúrgica; • 01 (Uma) Porta interna de 
correr lateral com acesso a sala tricotomia; 
 
SALA CIRÚRGICA: • 01 (Um) Aparelho de ar 
condicionado do tipo Split frio de no mínimo de 9.000 
Btus; • 01 (Um) Exaustor; • 01 (Uma) Mesa em MDF 
com 1.00 m de comprimento por 40 cm de largura; • 01 
(Uma) Mesa cirúrgica com pés esmaltados e tampo em 
INOX, com regulagem de altura, vinco, balde e suporte 
para soro, com caída para o ralo, batente nos 4 lados. 
Medidas mínimas de 1,15 m de comprimento 0 0,65 c, 
de largura x 40 cm de profundidade x 75 cm de altura. • 
01 (Uma) Porta interna de correr lateral com acesso a 



 
sala pós cirúrgicos; • 01 (Uma) Porta interna de correr 
lateral com acesso a sala assepsia/paramentação; • 01 
(Uma) Porta interna de correr lateral com acesso a sala 
de tricotomia. 
 
SALA PÓS-CIRÚRGICA: • 01 (Um) Aparelho de ar 
condicionado do tipo Split frio de no mínimo de 9.000 
Btus; • 01 (Um) Conjunto mobiliário modular com 
gabinete lavatório dotado de cuba de aço inox AISI304, 
torneira tipo bica com acionamento no pedal; • 01 (Um) 
Kit display contendo um toalheiro para papel, dispenser 
para sabonete líquido e álcoolem gel; • 01 (Uma) Lixeira 
com acionamento no pedal; • 01 (Um) Armário aéreo 
fabricado em MDF, posicionado acima do conjunto 
mobiliário modular; • 01 (Uma) Mesa MDF com 1.00 m 
de comprimento por 40 cm de largura; • 01 (Uma) 
Gaiola com capacidade para no mínimo 8 animais, 
bandeja coletor de fezes; estrutura em aço carbono e 
arame indústria, com medidas mínimas de 200 cm de 
altura x 60 cmde largura x 120 cm de comprimento; • 
01 (Uma) Janela em vidro e alumínio com fechamento 
automático, com tela mosquiteiro. • 01 (Uma) Porta 
‘FOLHA’ com acesso externo; • 01 (Uma) Porta interna 
de correr lateral com acesso a sala cirúrgica; 
 
ISOLAMENTO TÉRMICO E ACÚSTICO: • Paredes e teto 
internos: As paredes e teto interno receberão 
isolamento termo – acústicos através de placas de 
isopor ou placas de poliestireno ou em manta termo– 
acústicos isosoft ie 50 de média densidade, aplicadas na 
parte interna da unidade, entre a parede interna e a 
parede externa, garantindo o melhor conforto térmico 
e acústico; • O revestimento das laterais e portas, 
divisórias e teto interno deverão ser em chapa de 
alumínio, a estrutura do Van/Furgão com acabamento 
nas junções por perfis específicos e acabamento em PU, 
material vedante que garante maior vida útil da 
unidade com acabamentolavável e higiênico; • Piso: 
Constituído de madeira compensado tipo naval, com 15 
mm de espessura resistente ação da água e fungos, 
preso por parafusos tipo francês com cabeça embutida, 
evitando ressaltos que possam comprometer a 
qualidade. Sobre a madeira será colado piso vinílico 
resistente, de fácil limpeza e assepsia. A superfície 
sobre a qual será instalado o piso deverá esta 
previamente limpa, seca e isenta de irregularidades. As 
furações provenientes dos parafusos de fixação de 



 
contra piso de madeira na estrutura metálica deverão 
ser totalmente preenchidas com massa rígida bi 
componente adequada, para não interferir a fixação do 
piso. 
 

REVESTIMENTO INTERNO: • Composto de estrutura da 
carroceria e reforços, isolamento térmico e 
revestimento conformesegue: • Paredes, teto e 
divisórias: deverão ser revestidas de painéis de alumínio 
composto (ACM) com 3mm de espessura, com resina a 
base de Fluoreto de Polivinilideno (PVDF) sobre 
alumínio de alta resistência e núcleo de polietileno de 
baixa densidade / núcleo mineral não-combustível. 
Material com propriedades autolimpantes, lavável e 
resistente aos processos de limpeza e desinfecção 
comuns as superfícies hospitalares, com características 
Retardantes a chama,deverá possuir classificação II-A 
de acordo com as especificações e normas do Corpo de 
Bombeiros, por meio da InstruçãoTécnica N° 10/2011 – 
Controle de Materiais de Acabamentos e de 
Revestimentos (CMAR); Paredes (divisórias) 
estruturadas através de tubos de alumínio 30 x 20mm 
com paredes de 2mmde espessura revestidos em ACM; 
Forma da superfície deverá promover o melhor 
aproveitamento do espaço interno, em conformação 
com os ângulos, curvas e envolvendo todas as colunas e 
partes estruturais; Painéis Deverão possuir resistência 
química, baixo índice de absorção de água, estabilidade 
dimensional e apresentar alta resistência à abrasão. Cor 
branca; As arestas, junções internas, deverão ser 
construídas de forma que evite formações pontiagudas, 
a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza 
local. O interior deverá estar isento de cantos vivos, 
todas as bordas devem ser arredondadas e/ou 
chanfradas. Tudo que constituir obstrução à cabeça e 
que possa ser perigoso a pessoas, deverá ser evitado. 
Os painéis deverão ser instalados de maneira que não 
ocorra flexão, deflexão, empenamento ou vibração; Sob 
o revestimento deverá ser previsto Isolamento 
Térmico/Acústico com a finalidade de reduzir o impacto 
da temperatura externa para dentro da unidade móvel, 
o isolamento térmico deverá ser aplicado através de 
isolante de P.U. (Poliuretano) em placas com no mínimo 
30 mm de espessura e no mínimo 36 kgm³ de 
densidade, instaladas no teto, laterais (exceto janelas), 
traseira, entre a chapa externa e o revestimento 
interno; Placas fixadas com fitas adesivas dupla face de 



 
alta resistência solvente, colagem permanente, 
compensa dilatação térmica das partes integradas e 
alta performance mecânica; Prescrições A licitante 
deverá apresentar a marca e modelo do material 
ofertado e anexar aos documentos de habilitação 
técnica, encartes técnicos, incluindo imagens, 
descrição, características, especificações técnicas que 
demonstrem, de forma clara, a compatibilidade do 
produto; • Assoalho: Assoalho em compensado naval 
de 15 mm, com tratamento anti mofo e anti bactéria 
revestido por manta vinílica anti mofo tipo decorflex LG 
hospitalar 2.0 mm antibactericida e anticontaminação 
atendendo as normas RDC50; • Não será admitido 
fixação do revestimento interno e externo por 
parafusos ou rebites, o processo de fixação tem que ser 
impreterivelmente por selante a base de poliuretano 
livre de solvente. 
 
DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA: • Todo o cabeamento, 
barramentos e disjuntores serão conforme NBR e ABNT. 
Serão divididos em quantos circuitos forem necessários 
e centralizados em um QDG (Quadro de Distribuição 
Geral); • Cabos flexíveis anti chamas dimensionados 
conforme especificações da ABNT 15465 e NBR 5410, 
instalações em todos os ambientes, embutidas e 
adequadas para cada ambiente. • Condutor flexível de 
fios de cobre eletrolítico, tempera mole, isolação 
composto termoplástico polivinila PVC (105ºc) com 
características especiais quanto a não propagação e 
auto extinção dofogo; • A iluminação será por lâmpadas 
de LED sobrepostas ao teto e lateral, e atenderá as 
normas deluminotécnica; • Iluminação de emergência: 
Em cada ambiente no mínimo 01 luminaria de led 24v 
7,5w com 30 leds smd 5630 0,25w lente cristal • Serão 
instalados pontos de energia para os equipamentos nas 
proximidades das mesas, no padrão vigente e nas 
normas especificadas, com tensão de 220 Volts ou 127 
Volts, (a escolha do Município) suficientes para ligação 
de todos os aparelhos elétricos instalados no interior do 
veículo; • Serão instalados pontos de energia na área 
externa perto das portas de entrada e saída; • Os 
condutores serão em cobre ou alumino isolados com 
camada de plástico para no mínimo 700 v, com bitolas 
compatíveis com os projetos específicos; • Para 
conexão com rede externa será fornecido extensão de 
25 metros em cabo PP a ser dimensionado no projeto 
elétrico, com conectores industriais tipo Steck. Na 



 
unidade será colocada tomada industrial compatível 
com o projeto elétrico para receber a conexão externa; 
• Instalação elétrica da carroceria conforme normas do 
CNT (Adequação na posição das lanternas traseira); 
adesivos refletivos, conforme deliberação 27 de 
18/04/2001 do Denatran. • Iluminação por lâmpadas 
fluorescentes ou de LED em quantidade suficiente a 
área construída; • Instalação mínima de 2 tomadas 
duplas em cada parede (distante no mínimo 35cm da 
réguade gases); 
 
SISTEMA HIDRÁULICO: • São dois reservatórios, um 
para água potável, um para água servida, ambos com 
capacidade de no mínimo 120 litros cada com sistema 
interno de quebra ondas, sendo que a alimentação se 
dará através de bomba elétrica centrifuga com potência 
de no mínimo 06 (Seis) metros de coluna d‟água. Todo 
o sistema de tubulação de água deve ser feito em tubos 
de polipropileno com alta resistência a pressão de água 
e temperaturas, com abastecimento externo.  
 
CLIMATIZAÇÃO: • Deverá conter um sistema de ar 
condicionado exclusivo para o compartimento traseiro, 
deverá possuir a capacidade necessária para fornecer e 
manter o ar limpo no nível especificado de temperatura 
interna e o projeto deve atender a NBR 5858 e/ou 
demais normas aplicáveis; • O sistema deve ter a 
capacidade de manter a temperatura interna a 20 graus 
Celsius quando a temperatura externa estiver a 40º 
Celsius com as portas fechadas; • Aparelho de ar 
condicionado de teto tipo RV „recreation vehicles‟, 
próprio para unidade móvel, sem dutos de refrigeração, 
para funcionamento com veículo parado e motor 
desligado usando energia elétrica externa 220/380 
volts, chicote elétrico e rede independente e com 
conectores selados; sendo vetado à instalação de ar 
condicionado residencial tipo split ou cassete. • 
Capacidade de refrigeração mínima nominal 15.000 
BTUs. Com controle remoto sem fio. Compressor 
rotativo. Montagem de scroll moldado que elimina as 
turbulências de ar que inibem o fluxo de ar, sem fugas 
de ar. Cobertura em polímero AES resistente a raios UV, 
com design aerodinâmico. Bandeja base pintada com 
pó com proteção contra corrosão, estrutura em aço 
industrial. Controle remoto sem fio. Força elétrica 115V, 
60 Hz. Aproximadamente 3.500 watts. Consumo de 
Energia 300 Ma max. Fluxo de ar (CFM), em alta 



 
velocidade, 325I/min. 
 
TECNOLOGIA DE DESCONTAMINAÇÃO ATIVA DO AR 
CONTRA MICRORGANISMOS: Para promover a 
segurança biológica da unidade contra microorganimos 
como bactérias e vírus (Inclusive Covid-19) deverá ser 
previsto sistema de descontaminação ativa do ar para 
promover a desinfecção do Ar e Superfícies, sendo 
considerado para todos os ambientes, deverá prover 
descontaminação do ar através de oxidação induzida 
por uma luz ultravioleta no espectro UV-C a uma 
frequência de 254 nanômetros em uma superfície 
alveolar impregnada de metais como o dióxido de 
titânio, prata e cobre, além de uma cobertura 
hidrofílica. Os oxidantes gerados nesse processo devem 
ser radicais hidroxilas, radicais hidroperóxidos, íons 
superóxidos e peroxido de hidrogênio no estado 
gasoso. A concentração desse composto gasoso, 
principalmente do gás peróxido de hidrogênio, não 
deve exceder 0,2 PPM. (Limite tolerado para promover 
a desinfecção do ambiente sem causar danos a saúde 
humana) . Durabilidade mínima de 17.000 horas de uso 
ininterruptos. Elétrica: 120-220 V; corrente 0,38A @ 
120V; potência max: 45 WattsTemperatura de 
operação: -5°C até 55°C Cobertura: até 50 m² cada 

unidade Prescrições  A licitante deverá apresentar a 
marca e modelo, encartes técnicos do fornecedor do 
sistema ofertado, incluindo imagens, descrição, 
características, especificações técnicas que 
demonstrem, de forma clara, a compatibilidade do 

produto;  Apresentar atestado de capacidade técnica 
do fornecedor do sistema; Apresentar estudo de 

validação de eficiência de órgãos oficiais nacionais;  
Apresentar Relatório de ensaio do IPT (Instituto de 
Pesquisas Técnológicas) comprovando redução de 
microrganismos atingindo no mínimo 80% de redução 

em 24horas de funcionamento;  Documentos estes 
que deverão ser apresentados sob pena de 
desclassificação, juntamente com os documentos de 
Habilitação técnica e proposta comercial, comprovando 
vínculo entre o licitante, empresa adaptadora e 
fornecedor, com rastreabilidade para o processo; 
 
INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE DADOS 
(INTERNET) E REDE; 01 (um) – Roteador com as 
características a seguir: Velocidade máxima na rede 
Wireless local de 150 Mbps; 01 Porta padrão ethernet 



 
RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - WAN; 04 Portas 
padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - 
LAN; 01 Entrada de alimentação 12V DC; 01 Indicador 
Power - Alimentação; 01 Indicador CPU - 
Funcionamento do aparelho; 01 Indicador WLAN - 
Funcionamento da rede sem fio; 01 Indicador WAN - 
Funcionamento da porta WAN; 04 Indicadores LAN - 
Funcionamento das portas LAN; 01 (uma) Antena 
(Recepção do sinal da operadora); Para conexão de 
Internet de longo alcance 2G/3G/4G com antena 
direcional de alto ganho integrada; Desbloqueado para 
aceitar Chip (micro) das operadoras; Velocidade de 
download de 70 Mbps; Conexão Ethernet para 
Roteador WiFi; Alimentação 12 VDC; Tecnologia de 
Bandas de frequência: 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 
1900, 2100 e 2600 MHz 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz 
2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz Produto protegido 
contra raios UV e entrada de água e poeira. Tomadas 
RJ45 Modelo 4x2 (na quantidade de pontos necessários 
a conecção dos equipamentos especificadosem projeto) 
 
SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO E SEGURANÇA: • 
Corrente de segurança para conectar ao engate da 
unidade tratora; • 01 (Um) extintor de incêndio, 4 kg, 
tipo pó químico seco ABC, com suporte, instalado 
dentro da unidade; • Haste de aterramento (a ser 
utilizada somente quando o ponto de rede externa não 
possuir aterramento).  
 
MOBILIÁRIO: • Armários suspensos e embutidos em 
mdf, aço inox, plásticos ou metais revestidos de tinta 
lavável e resistente ao uso de desinfetantes 
hospitalares usuais (todos com batentes 
antideslizamento, travas de portas e fechaduras); 
Gaveteiros (todos com travas de gaveta e fechaduras); 
• Os cantos e bordas serão devidamente boleados 
(arredondados) para evitar escoriações nosusuários. • 
Mesas de atendimento clínico em inox; Mesas auxiliares 
inox; Pia embutida em inox profunda para evitar 
respingos; • Suportes e/ou ganchos para máquinas de 
tosa e aspiradores portáteis; • Suporte para soro de 
parede, de pedestal ou de teto, em aço inox ou 
alumínio.  
 
EQUIPAMENTOS: • Suprimento de O2 com régua de 
gases, incluindo vácuo. • Suprimento auxiliar de energia 
elétrica baseado em geradores mecânicos a diesel 



 
compotência e produtividade suficiente. • Cobertura 
toldo retrátil (automático ou semiautomático) de no 
mínimo 3.00 x 2.00 metros, confeccionado em lona 
trançada de alta resistência, fixado externamente na 
lateral ou teto do Van/Furgão sobre a porta de acesso, 
fabricado com estrutura de tubo de aço galvanizado ou 
alumínio. 
 
COMUNICAÇÃO VISUAL: • Envelopamento total ou 
adesivagem da Unidade Móvel, com a impressão digital 
em vinil e adesivos sistema hp original próprio para uso 
externo, de acordo com a Arte fornecida pelo 
contratante na assinatura do contrato. • Confeccionado 
com material de alta durabilidade com garantia mínima 
de 12 meses (materiale aplicação).  
 
HOMOLOGAÇÃO/LICENCIAMENTO: • O veículo deve ser 
licenciado como VAN/FURGÃO ESPECIAL, de acordo 
com as Leis do Código Nacional de Trânsito (CONTRAN) 
e também do Departamento Nacional de Trânsito 
(DENATRAN). • O Castramóvel deverá estar 
rigorosamente em conformidade com as normativas do 
CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(Resolução n° 962/2010) e CRMVES - Conselho Regional 
de Medicina Veterinária do Espírito Santo (Resolução n° 
01/2019); 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1 - A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das 
especificações técnicas e informações complementares que a acompanham, 
quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de 

serviço para suprir demanda específica – Aquisição de Van/Furgão adaptado 
para Unidade Móvel de Esterilização e educação em Saúde (Castramóvel), 
nos termos da proposta n.º 004447/2022 e conforme descrição constante do 

Termo de Referência, conforme descrição constante do Termo de Referência, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 

interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

 
4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

4.1 – A licitante Contratada será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, quando do fornecimento dos produtos objeto desta licitação, não 



 
podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato 

de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do 
fornecimento dos produtos; 

4.2– Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pelo 

contratante; 
 

4.3 – Responder pelas conseqüências da inexecução do contrato; 

4.4 – Repassar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções da execução (art. 69, da lei nº 8.666/93). 
 
4.5 – Responsabilizar-se pelos encargos tributários resultantes do 

fornecimento do CONTRATO. 
 
4.6 – Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as instruções normativas vigentes; 

 
4.7 – Manter, durante todo o fornecimento dos produtos, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que 

culminaram em sua habilitação e qualificação na fase de licitação; 
 

4.8 – dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE, sobre qualquer 
anormalidade ou ocorrência de quaisquer atos fatos ou circunstancias que 
possa atrasar ou impedir o fornecimento dentro do prazo previsto;  

 
4.9 – Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 
 

 
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
5.1 – A Contratante se obriga a proporcionar à Licitante Contratada todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

5.2 – Comunicar a licitante CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência 
com o fornecimentos dos produtos, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas. 

5.3 – Efetuar os pagamentos na forma convencionada no presente 
instrumento, dentro do prazo previsto, com recursos do orçamento 
municipal da Prefeitura Municipal de TAPEROÁ– PB, desde que atendidas 

às formalidades pactuadas; 
 

5.4 – Expedir termo circunstanciado ou recibo ao receber o objeto do 
contrato (art. 73, inciso I, letra b, c/c art. 74, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/93).  

 



 
5.5 – Notificar à licitante Contratada, imediatamente, sobre as faltas e 

defeitos observados no fornecimento dos produtos especificados no Contrato 
advindo desta licitação; 
 

6 – VALIDADE DA PROPOSTA 
 
6.1 – A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 
7 – FORMA DE PAGAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

  
7.1 – Os pagamentos das despesas decorrentes do fornecimento dos 
produtos a que se refere o presente Contrato será realizado com Recursos 

Orçamentários do Município de TAPEROÁ– PB.     
 

7.2 - Será emitido nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os 
pagamentos serão efetuados, após o atesto de recebimento dos produtos pelo 
Prefeito, Secretário e outros com poderes a eles delegados, acompanhado da 

respectiva documentação fiscal.               
 
7.3 – O valor correspondente será depositado em Conta Corrente da licitante 

CONTRATADA, através de Ordem Bancária ou através de pagamento em 
cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de TAPEROÁ- PB. 

 
7.4 – Não será efetuado qualquer pagamento à licitante CONTRATADA 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do 
Demonstrativo dos serviços executados. 

 
7.5 - Os pagamentos serão efetuados no prazo não superior a trinta dias, 
contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, 

de acordo com a Lei nº 8.666/93, art. 40, inciso “a” 

 
8 – Critérios de aceitabilidade do objeto 
 
8.1 - O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de 

forma ÚNICA, de acordo com as necessidades da Secretaria.  
 
8.2 - O recebimento do objeto será efetuado por servidores do Almoxarifado, 

o qual poderá, junto à CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais 
falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos materiais e 

ferramentas ou até mesmo substituí-los por outros novos.  
 
8.3 - O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações 

apresentadas neste Termo de Referência. Caso apresente algum objeto fora 
da validade/fabricação ou com embalagem violada ou com material inferior 

as especificações apresentadas, deverá ser imediatamente trocado, sem ônus 
para a CONTRATANTE.  
 



 
8.4 -  Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas 

neste termo de referência ou apresentarem vício de qualidade ou 
impropriedade para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou 
totalmente, conforme o caso, e a licitante vencedora será obrigada a 

substituí-los no prazo de dez (10) dias, a partir da data de recebimento da 
notificação realizada pela Administração sobre o fato, sob pena de incorrer 
em atraso quanto ao prazo de execução.  

 
8.5 - O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em 

hipótese alguma o fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou 
recuperado, e deverá estar adequadamente embalado de forma a preservar 
suas características originais.  

 
8.6 - Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer 

rigorosamente:  
 
a) às normas e especificações constantes deste Termo de Referência.  

 
b) às normas da ABNT, INMETRO, etc.  
 

c) às prescrições e recomendações dos fabricantes.  
 

d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.  
 
e) A estrutura física deverá estar em concordância as exigências legais do 

CRMV-ES (Conselho Regional de Medicina Veterinária do Espírito Santo)  
 

f) A estrutura deverá estar em conformidade com a oferta visando o bemestar 
animal.  
 

8.7 -  Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, 
avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as 
normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação.  

 
8.8 -  Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, 

remanufaturado, reciclado, ou com alguma características que venha a 
comprometer o seu uso e utilização pela Administração.  
 

8.9 - Os produtos deverão possuir informativo com instruções técnicas no 
idioma nacional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 
referências ao seu uso, quando for exigido;  

 
8.10 -  O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados 

correrão por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo 
adicional solicitado posteriormente.  
 

8.11 -  A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e 
quantidades, e deverão estar acondicionados adequadamente.  

 



 
8.12 - Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, 

carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a 
entrega do objeto. 
 

8.13. O Veículo objeto desta licitação deverá ser fornecido a partir da 
expedição da ordem de fornecimento e mediante requisição expedida através 
do Prefeito, Secretários e outros com poderes a eles delegados, no prazo de 

até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da expedição do pedido 
formulado pelos responsáveis acima mencionados, destinado a contratada. 

 
8.14. – A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na sede do 
Município, situado na Rua Ariano Suassuna, n.º 363, Bairro Centro, Cidade 

de Taperoá - PB, das 08:00hs as 12:00hs, conforme solicitação formulada 
pelos responsáveis mencionados no item anterior, correndo por conta da 

licitante Contratada as despesas decorrentes do fornecimentos dos produtos 
ate a sede do Município.  
 

8.15. O veículo deve possuir Garantia total mínima de 24 (vinte e quatro 
meses) e garantia anti-corrosão mínima de 5 (cinco) ano. 
 

9 – CRITÉRIOS PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1 – O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço 
global.   
 

10 – REAJUSTE DOS PREÇOS 
 

10.1 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
10.2– Os preços não sofrerão qualquer reajuste durante a sua vigência. 

 

10.3- Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termo do 

Art. 65, II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
 
11.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

11.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta; 

11.1.2Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

11.1.3.Apresentar documentação falsa; 

11.1.4.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.5.Ensejar o retardamento da execução do objeto; 



 
11.1.6.Não mantiver a proposta; 

11.1.7Cometer fraude fiscal; 

11.1.8Comportar-se de modo inidôneo; 

11.2As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

11.3.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.4.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

11.4.1Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.4.2Multa de 5.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

11.4.3Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

11.4.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.5A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

11.6Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

11.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

11.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 



 
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

11.9.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.13.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

 
 

 
JOÃO BATISTA DE QUEIROZ 

Secretário de Agropecuária, Ciência e Tecnologia e Meio - Ambiente 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO II 

 
MINUTA DO CONTRATO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 
 
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁE A EMPRESA: 
__________________________________. 

 
Contrato que entre si fazem de um lado A Prefeitura Municipal de Taperoá – 
PB, CNPJ nº 08.749.525/0001-36, com sede na Rua Ariano Suassuna, n.º 

363, Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB, neste ato representada pelo 
Prefeito George Ciro Monteiro de Farias, Brasileiro, Casado, Comerciante, 

residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, n.º 132, Bairro Centro, 
Cidade de Taperoá - PB, portador do CPF nº 253.884.524-68, Carteira de 
Identidade nº 1645730 SSP/PE, aqui denominado de CONTRATANTE, e do 

outro lado a empresa, ________________________, CNPJ nº __________________, 
com escritório situado à Rua: ________________________, nº _________, Bairro 
___________, cidade/UF_________, CEP: __________, através do seu 

representante legal  o Sr(a) _____________, CPF:_________ e RG_________, 
residente e domiciliado na _______________________, doravante denominado 

CONTRATADO, celebram o presente contrato advindo do processo de 
Licitação Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 e nos termos da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

 
DO OBJETO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a Aquisição de 
Van/Furgão adaptado para Unidade Móvel de Esterilização e educação em 

Saúde (Castramóvel), nos termos da proposta n.º 004447/2022 e conforme 
descrição constante do Termo de Referência, conforme descrição constante 
do Termo de Referência, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência anexo ao Edital do processo licitatório modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 04/2023.  
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será executado sob o regime 
de empreitada por preço unitário e de fornecimento parcelado - art. 55, 
inciso II, da lei nº 8.666/93. 

 



 
 

 
 
DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – O Contratante pagará a Contratada a importância 
com base no preço proposto e aprovado de R$ _________ (___________), para a 

totalidade do período mencionado na CLÁUSULA QUARTA.  
 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA QUARTA – A vigência do Contrato proveniente desta licitação 

vigorar a partir da data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro de 
2023.   

 
DO PAGAMENTO E SUAS CONDIÇÕES 
 

CLÁUSULA QUINTA – Os pagamentos das despesas decorrentes do 
fornecimento dos produtos a que se refere o presente Contrato será realizado 
com Recursos Orçamentários do Município de TAPEROÁ– PB.     

 
Parágrafo Primeiro - Será emitido nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, onde os pagamentos serão efetuados, após o atesto de 
recebimento dos produtos pelo Prefeito, Secretário e outros com poderes a 
eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.               

 
Parágrafo Segundo – O valor correspondente será depositado em Conta 

Corrente da licitante CONTRATADA, através de Ordem Bancária ou através 
de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de TAPEROÁ- 
PB. 

 
Parágrafo Terceiro – Não será efetuado qualquer pagamento à licitante 
CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 
apresentação do Demonstrativo dos serviços executados. 

 
Parágrafo Quarto - Os pagamentos serão efetuados no prazo não superior a 
trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de 

cada parcela, de acordo com a Lei nº 8.666/93, art. 40, inciso “a” 
 
DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 
CLÁUSULA SEXTA – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 
mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
 

Parágrafo Primeiro – Os preços não sofrerão qualquer reajuste durante a 
sua vigência.  

 



 
Paragrafo Segundo – Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do 

contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termo do Art. 65, II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Os pagamentos das despesas decorrentes do 
fornecimento dos produtos objeto deste contrato, serão pagos com recursos 

da Prefeitura Municipal de Taperoá, para atender o empenhamento que será 
na seguinte rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.300-SECRETARIA DE 
AGROP., CIENCIA E TEC. E MEIO AMBIEN - 01300.20.609.1011.1075 - 

AQUISICAO DE VEICULOS E MAQUINAS – ELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

 

DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 
A) O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de 

forma ÚNICA, de acordo com as necessidades da Secretaria.  
 
B) O recebimento do objeto será efetuado por servidores do Almoxarifado, o 

qual poderá, junto à CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 
ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos materiais e 

ferramentas ou até mesmo substituí-los por outros novos.  
 
C) O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações 

apresentadas neste Termo de Referência. Caso apresente algum objeto fora 
da validade/fabricação ou com embalagem violada ou com material inferior 
as especificações apresentadas, deverá ser imediatamente trocado, sem ônus 

para a CONTRATANTE.  
 

D) Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas neste 
termo de referência ou apresentarem vício de qualidade ou impropriedade 
para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o 

caso, e a licitante vencedora será obrigada a substituí-los no prazo de dez 
(10) dias, a partir da data de recebimento da notificação realizada pela 

Administração sobre o fato, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo 
de execução.  
 

E) O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em hipótese 
alguma o fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou 
recuperado, e deverá estar adequadamente embalado de forma a preservar 

suas características originais.  
 

F) Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer 
rigorosamente:  
 

F.1) às normas e especificações constantes deste Termo de Referência.  
 



 
F.2) às normas da ABNT, INMETRO, etc.  

 
F.3) às prescrições e recomendações dos fabricantes.  
 

F.4) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.  
 
F.5) A estrutura física deverá estar em concordância as exigências legais do 

CRMV-ES (Conselho Regional de Medicina Veterinária do Espírito Santo)  
 

F.6) A estrutura deverá estar em conformidade com a oferta visando o 
bemestar animal.  
 

G) Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, 
avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as 

normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação.  
 
H) Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, 

reciclado, ou com alguma características que venha a comprometer o seu 
uso e utilização pela Administração.  
 

I) Os produtos deverão possuir informativo com instruções técnicas no 
idioma nacional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 

referências ao seu uso, quando for exigido;  
 
J) O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por 

conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional 
solicitado posteriormente.  

 
K) A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e 
quantidades, e deverão estar acondicionados adequadamente.  

 
L) Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, 
descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do 

objeto. 
 

M) O Veículo objeto desta licitação deverá ser fornecido a partir da expedição 
da ordem de fornecimento e mediante requisição expedida através do 
Prefeito, Secretários e outros com poderes a eles delegados, no prazo de até 

60 (sessenta) dias corridos contados a partir da expedição do pedido 
formulado pelos responsáveis acima mencionados, destinado a contratada. 
 

N) A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na sede do Município, 
situado na Rua Ariano Suassuna, n.º 363, Bairro Centro, Cidade de Taperoá 

- PB, das 08:00hs as 12:00hs, conforme solicitação formulada pelos 
responsáveis mencionados no item anterior, correndo por conta da licitante 
Contratada as despesas decorrentes do fornecimentos dos produtos ate a 

sede do Município.  
 



 
O) O veículo deve possuir Garantia total mínima de 24 (vinte e quatro meses) 

e garantia anti-corrosão mínima de 5 (cinco) ano. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
CLÁUSULA NONA - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 

a) A CONTRATADA, será responsável pelos danos causados diretamente 
a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

quando do fornecimento do objeto deste contrato, não podendo ser 
argüido, para efeito de sua exclusão de sua responsabilidade, o fato da 
Administração proceder a fiscalização ou acompanhamento dos 

referidos produtos; 
 

b) Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pelo 
contratante; 
 

c) Responder pelas conseqüências da inexecução do contrato; 
 

d) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções da execução (art. 69, da lei nº 8.666/93); 

 
e) Responsabilizar-se pelos encargos tributários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução deste CONTRATO; 

 
f) Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as instruções normativas vigentes; 
 

g) Manter, durante todo o fornecimento dos produtos, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que 
culminaram em sua habilitação e qualificação na fase de licitação; 

 
h) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE, sobre qualquer 

anormalidade ou ocorrência de quaisquer atos fatos ou circunstancias 
que possa atrasar ou impedir o fornecimento dentro do prazo previsto;   
   

i) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  
 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATANTE obriga-se á: 
 

a) A CONTRATANTE se briga a proporcionar a CONTRATADA todas as 

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 



 
 

b) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência com o 
fornecimento dos produtos, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas;  

 
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente 

instrumento, dentro do prazo previsto, com recursos do orçamento 

municipal da Prefeitura Municipal de TAPEROÁ– PB, desde que 
atendidas às formalidades pactuadas; 

 
d) Expedir termo circunstanciado ou recibo ao receber o objeto do 

contrato (art. 73, inciso I, letra b, c/c art. 71. Parágrafo único, da Lei 

nº 8.666/93); 
 

e) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos 
observados no fornecimento dos produtos especificados neste contrato. 
 

DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Comete infração administrativa, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

 

- Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

- Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

- Apresentar documentação falsa; 

- Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

-Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

    - Não mantiver a proposta; 

-Cometer fraude fiscal; 

- Comportar-se de modo inidôneo; 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO - As sanções do item acima também se aplicam 

aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

 

PARAGRAFO SEGUNDO - Considera-se comportamento inidôneo, entre 

outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 



 
PARAGRAFO TERCEIRO - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer 

das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

I - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

II - Multa de 5.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

PARAGRAFO QUARTO- A penalidade de multa pode ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções. 

 

PARAGRAFO QUINTO - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, 

se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

  

PARAGRAFO SEXTO.A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 

nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

 

PARAGRAFO SÉTIMO.O processamento do PAR não interfere no 

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

PARAGRAFO OITAVO.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir 

os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 



 
 

PARAGRAFO NONO.A aplicação de qualquer das penalidades previstas 

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO.A autoridade competente, na aplicação das sanções, 

levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. As penalidades serão obrigatoriamente 

registradas no SICAF. 

 

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO.As sanções por atos praticados no 

decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato poderá ser rescindido 

Administrativamente nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores sem que caiba a CONTRATADA direito a 
qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa (parágrafo único do art. 78, da 
Lei nº 8.666/93, ou quando ocorrer os seguintes motivos: 
 

 I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

 
 II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
contrato, desde que haja conveniência para a Administração; 

 
 III – Judicial, nos termos da Legislação 
 

DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Contra qualquer ato advindo da 
CONTRATANTE caberá recursos nos termos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 
e suas alterações posteriores.  

 
DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no montante de ate 25% (vinte e cinco por cento), do valor do 



 
contrato, em conformidade com o art. 65º, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93 

e alterações posteriores, observando-se o disposto no parágrafo 2º e 
seguintes do referido artigo da Lei acima citada. 
 

DA SUBCONTRATAÇÃO OU  DAS TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A contratada não poderá transferir, ceder ou 

subcontratar a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas 
para o fornecimento do objeto deste Contrato, sem previa e expressa 

anuência da CONTRATANTE. 
 
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O contrato poderá ser alterado pela 

CONTRATANTE de acordo com o que estabelece o art. 65, incisos I e II, da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.  
 

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A publicação resumida do instrumento de 

contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 
ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 
 

DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Constituirá encargo exclusivo da contratada 

o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da 
formalização deste contrato e da execução de seu objeto, conforme art. 71 
caput da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
DO FORO COMPETENTE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O foro da cidade de Taperoá - PB é competente 
para dirimir todas as questões oriundas deste Contrato, excluído qualquer 

outro, por mais especial e privilegiado que seja. E, para firmeza e validade do 
que aqui ficou estipulado, firmou-se o presente termo em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 
 

TAPEROÁ– PB, ____ de ___________ de ______. 
 

 

______________________________________________ 
CONTRATANTE 

 



 
 

 
________________________________________ 

CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
 

___________________________________                 CPF: ___________________ 
Nome: 

 
 
 

______________________________________            CPF: ___________________ 
Nome:  

 
 

 

 

 

 

 


